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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

Parecer Jurídico SEI-GDF n.º 44/2018-PRCON/PGDF/2018 -
 PGDF/GAB/PRCON

 

Interessada: Secretaria de Saúde do Distrito Federal

Assunto:  OFÍCIO SEI-GDF Nº 1680/2017-SES/GAB – Remoção Temporária da Servidora Gestante
Lotada em Locais Insalubres e Suspensão da GAB e GCET.

 

Matéria: Pessoal

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO.PESSOAL.CONSULTA. REMOÇÃO
TEMPORÁRIA DE SERVIDORAS GESTANTES OU LACTANTES
LOTADAS EM AMBIENTES INSALUBRES. POSSIBILIDADE DE
MANUTENÇÃO DAS VANTAGENS VENCIMENTAIS (GAB, GCET E
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE) E DE RETORNO À LOTAÇÃO
ORIGINÁRIA AO TÉRMINO DA GESTAÇÃO E LACTAÇÃO.
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA: LODF, ART.35,II; LC Nº 840/2011,
ART.80, PARÁGRAFO ÚNICO;  LEI Nº 318/92; LEI Nº 2.339/99.

- no âmbito distrital, a remoção temporária de servidoras
gestantes ou lactantes para exercício em locais salubres e não
penosos dar-se-á sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens,
assim compreendidos o adicional de insalubridade e
as gra ficações de incen vo de Ações Básicas (GAB) e por
Condições Especiais de Trabalho (GCET);

- o retorno às lotações originárias, em decorrência da cessação
do período gestacional ou de lactação, deve ser garan do,
entretanto a manutenção das vantagens vencimentais
(gra ficações e adicional de insalubridade)  demandará, em cada
caso, a retomada das a vidades compa veis com a percepção
dessas parcelas;

-a matéria carece de aprimoramento legisla vo, até mesmo sob a
inspiração do tratamento conferido pela legislação laboral, que,
em relação ao afastamento da gestante dos ambientes insalubres,
levou em consideração os diferentes graus dos agentes nocivos
(Lei 13469/2017, art. 394-);

- tal omissão não pode ser invocada como impedi vo ao gozo das
garantias já conferidas pelas normas constitucional e estatutária.

 

Senhora Procuradora-Chefe,

I. RELATÓRIO
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A Secretaria de Saúde do Distrito Federal encaminha  controvérsia jurídica suscitada no âmbito da
Superintendência da Região de Saúde Norte referente à possibilidade de remoção temporária das
servidoras gestantes para outras Unidades Administra vas, durante o período em que es verem
afastadas de a vidades insalubres, sem que desse ato decorra a suspensão das Gra ficações
de Ações Básicas (GAB) e Condições Especiais de Trabalho (GCET).

 Instada à manifestação, a Assessoria de Carreiras e Legislação/ACL/SUGEP/SES
entendeu não ser possível a manutenção do pagamento do adicional de insalubridade e das
gra ficações GAB e GCET, nas hipóteses em que as servidoras gestantes deixassem de exercer
a vidades laborais nas condições estabelecidas nos ar gos 79 da LC nº 840/2011, 2º da  Lei nº
2.339/1999 e 2º, §1º, da Lei nº 318/1992. Oportunidade em que, ainda, registrou dúvidas quanto à
possibilidade de retorno das servidores às lotações originais ao término do período gestacional, sem
prejuízo da percepção das vantagens em discussão, tendo em vista a orientação emanada do Parecer
nº 622/2011-PROPES/PGDF (Desp.SES/SUGEP/ACL 2040920)

A discussão foi encaminhada à Assessoria Jurídico-Legisla va, que, à luz do tratamento
especial conferido ao tema pela Lei Orgânica do DF (art.35,III) e da inaplicabilidade do Parecer n0
622/2011-PROPES/PGDF à espécie versada, convergiu  com a possibilidade de manutenção das
gra ficacões porter laborem à servidora gestante que necessitar de remoção temporária, em virtude
de atuar em local insalubre, bem como registrou a ausência de impedimentos ao retorno à lotação
originária, sem prejuízo das gra ficações anteriormente recebidas, desde que atendidos os requisitos
mínimos exigidos para a percepção de tais benefícios.(Desp. SES/AJL 3244734)

A matéria foi então encaminhada a esta Procuradoria-Geral uma vez considerado o
impacto administrativo e financeiro advindos do tratamento conferido ao tema. 

              É o relatório.

II. FUNDAMENTAÇÃO

Em debate, nos presentes autos, a possibilidade de as servidoras gestantes ou
lactantes exercentes de a vidades em locais insalubres serem temporariamente removidas sem
prejuízo  da manutenção de vantagens vencimentais de natureza pro labore faciendo e proter
loborem, tais como, o adicional de insalubridade e as gra ficações de incen vo às Ações Básicas de
Saúde (GAB) e por Condições Especiais de Trabalho (GCET).

De se registrar, inicialmente, que as vantagens pecuniárias, sejam adicionais, sejam
gra ficações, não se cons tuem meras liberalidades do Estado, são acréscimos remuneratórios que
se jus ficam nos fatos e situações de interesse da Administração Pública[1]. Os adicionais
dis nguem-se como uma recompensa ao tempo do serviço do servidor  ou uma retribuição pelo
desempenho de atribuições especiais ou condições inerentes ao cargo, as gra ficações, por sua vez,
cons tuem recompensa pelo desempenho de serviços comuns em condições anormais ou adversas ou
retribuição em face de condições pessoais ou situações onerosos do servidor[2].

Assim, tanto o adicional de insalubridade quanto as gra ficações propter laborem (GAB
e GCET) são devidas enquanto o servidor se man ver sob os riscos ou as condições que deram causa
à concessão das vantagens. Essa é a regra e pode ser inferida a par r da leitura dos disposi vos
legais a seguir transcritos:

Lei Complementar nº 840/2011

art. 79. O servidor que trabalha com habitualidade em
locais insalubres ou em contato permanente com
substâncias tóxicas, radioa vas ou com risco de vida faz jus
a um adicional de insalubridade ou de periculosidade.

(...)
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§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou
periculosidade cessa com a eliminação das condições ou
dos riscos que deram causa a sua concessão.

 

Lei nº 318/1992

ar . 2º - A Gra ficação de Incen vo às Ações Básicas de
Saúde corresponderá aos seguintes percentuais:

I – 10% (dez por cento) para os servidores em exercício nos
Centros de Saúde, Postos de Saúde Urbanos e Postos de
Assistência Médica da Fundação Hospitalar do Distrito
Federal;

II – 20% (vinte por cento) para os servidores em exercício
nos Postos de Saúde Rurais da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal.

§ 1º - Somente fará jus à Gra ficação em sua totalidade o
servidor que cumprir integralmente a sua carga horária
semanal em a vidades relacionadas com as ações básicas
de saúde.

 

Lei nº 2.339/1999

Art. 2° - A gra ficação de que trata o ar go anterior será de
vinte por cento sobre a remuneração inicial das respec vas
carreiras, aplicada aos servidores com jornada de trabalho
de quarenta horas semanais, prestadas exclusivamente nos
Centros e Postos de Saúde nas Regionais onde exista o
Programa Saúde da Família. (destaques acrescentados)

 

 Nesse ponto há de se fazer um recorte em relação às servidoras gestantes ou
lactantes, que recebem por parte do ordenamento jurídico um tratamento diferenciado com vistas à
preservação da maternidade e da saúde do nascituro, conferindo-se efe vidade à garan a insculpida
no art.6º da Constituição Federal.

Foi sob esse olhar que o legislador distrital editou regras prote vas em relação às
servidores gestantes ou lactantes, com assento na Lei Orgânica do Distrito Federal  (art.35,III e V, “a”)
e no Estatuto dos Servidores Públicos Distritais (art.80, parágrafo único), vide a transcrição:

LODF

Art. 35. São direitos dos servidores públicos, sujeitos ao regime
jurídico único, além dos assegurados no § 2º do art. 39 da
Constituição Federal, os seguintes:

(...)

III - proteção especial à servidora gestante ou lactante, inclusive
mediante a adequação ou mudança temporária de suas funções,
quando for recomendável a sua saúde ou à do nascituro, sem
prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens;
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(...)

V - vedação do desvio de função, ressalvada, sem prejuízo de
seus vencimentos, salários e demais vantagens do cargo,
emprego ou função:

a) a mudança de função concedida a servidora gestante, sob
recomendação médica;;

 

LC 840/2011

Art. 80. Deve haver permanente controle da a vidade de
servidores em operações ou locais considerados insalubres ou
perigosos.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante, enquanto
durar a gestação e a lactação, deve exercer suas a vidades em
local salubre e em serviço não perigoso.

(destaques nossos)

 

 De forma diferenciada quanto ao alcance da proteção conferida[3], no âmbito distrital,
a remoção temporária de servidoras gestantes ou lactantes, que desempenhem suas a vidades em
ambientes insalubres, dar-se- á sem prejuízo da percepção de seus vencimentos e vantagens, que, à
luz dos arts. 68 e 74 da LC 840, compreendem, entre outras parcelas, o adicional de insalubridade, a
GAB e a GCET.

De igual modo e em convergência com a AJL/SES, assinala-se a inexistência de
impedimento ao retorno das servidoras removidas por conta do período gestacional às lotações de
origem e, nesse caso, a percepção de adicionais e gra ficações decorrerá do efe vo atendimento aos
requisitos legais respectivos.

Não obstante a clareza das normas distritais, emerge cristalina a necessidade de
aprimoramento do tratamento conferido pelo legislador local, que, a rigor, sequer levou em
consideração, para fins de remoção, a graduação da insalubridade. Nesse sen do, embora alvo de
crí cas por algumas en dades sindicais, a legislação laboral avançou um pouco mais que a
estatutária no detalhamento da norma prote va, ao disciplinar os requisitos e condições para
o afastamento e ou remoção do local de trabalho da empregada gestante, sem prejuízo da
remuneração, segundo dos graus máximo, médio e mínimo das atividades insalubres.[4]

Destarte, o tema merece tratamento norma vo no âmbito da Administração Pública
distrital, talvez por ato setorial, a fim de que se promova a definição de procedimentos e dire vos
acerca da remoção temporária de servidoras nos períodos gestacional e de lactação. Registre-se,
entretanto, que tal omissão não pode ser invocada como impedi vo ao gozo das garan as já
conferidas pelas normas constitucional e estatutária.

 

III – CONCLUSÃO

 

 À vista das controvérsias suscitadas pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas da
Secretaria de Saúde ( Desp.2194070), conclui-se que:
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no âmbito distrital, a remoção temporária de servidoras gestantes ou
lactantes para exercício em locais salubres e não penosos dar-se-á sem
prejuízo de seus vencimentos e vantagens, assim compreendidos o
adicional de insalubridade e as grat if icações de incent ivo de Ações Básicas
(GAB) e por Condições Especiais de Trabalho (GCET);
o retorno às lotações originárias, em decorrência da cessação do período
gestacional ou de lactação, deve ser garant ido, entretanto a manutenção
das vantagens vencimentais (grat if icações e adicional de insalubridade)
 demandará, em cada caso, a retomada das at ividades compatíveis com a
percepção dessas parcelas;
a matéria carece de aprimoramento legislat ivo, até mesmo sob a inspiração do
tratamento conferido pela legislação laboral, que, em relação ao afastamento
da gestante dos ambientes insalubres, levou em consideração os diferentes
graus dos agentes nocivos (Lei 13469/2017, art . 394-);
tal omissão não pode ser invocada como impedit ivo ao gozo das garant ias já
conferidas pelas normas const itucional e estatutária.

É o parecer.

Brasília, 17 de janeiro de 2017.

 

DENISE LADEIRA COSTA FERREIRA

Procuradora do Distrito Federal

 

 

 

[1] (Gasparini., Diógenes , Direito Administrat ivo, São Paulo: Saraiva, 2008, 13ª ed., p. 233). 

[2] [Hely Lopes Meirelles. Direito Administrat ivo Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 2001, 26ª ed., p.
449; Diógenes Gasparini. Direito Administrat ivo, São Paulo: Saraiva, 2008, 13ª ed., p. 233;
Marçal Justen Filho. Curso de Direito Administrat ivo, São Paulo: Saraiva, 2008, 3ª ed., p. 760].

[3] No âmbito do União, a servidora gestante  ou lactante, temporariamente removida  dos
locais insalubres ou penosos, não faz jus ao adicional de insalubridade ou periculosidade
durante  o  referido período. (Nota Informat iva nº 167/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP.

[4] Lei 13469/2017:  “Art . 394-A.  Sem prejuízo de sua remuneração, nesta incluído o valor do
adicional de insalubridade, a empregada deverá ser afastada de:

I - at ividades consideradas insalubres em grau máximo, enquanto durar a gestação;

II - at ividades consideradas insalubres em grau médio ou mínimo, quando apresentar atestado
de saúde, emit ido por médico de conf iança da mulher, que recomende o afastamento durante
a gestação;

III - at ividades consideradas insalubres em qualquer grau, quando apresentar atestado de
saúde, emit ido por médico de conf iança da mulher, que recomende o afastamento durante a
lactação.

§ 2o  Cabe à empresa pagar o adicional de insalubridade à gestante ou à lactante, efet ivando-
se a compensação, observado o disposto no art . 248 da Const ituição Federal, por ocasião do
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recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos
pagos ou creditados, a qualquer t ítulo, à pessoa f ísica que lhe preste serviço.

§ 3o  Quando não for possível que a gestante ou a lactante afastada nos termos do caput
deste art igo exerça suas at ividades em local salubre na empresa, a hipótese será considerada
como gravidez de risco e ensejará a percepção de salário-maternidade, nos termos da Lei no
8.213, de 24 de julho de 1991, durante todo o período de afastamento.” (NR) 

 

 

   

Documento assinado eletronicamente por DENISE LADEIRA COSTA FERREIRA - Matr.0099610-6,
Procurador do Distrito Federal, em 23/01/2018, às 10:35, conforme art. 6º, do Decreto n°
36.756, de 16 de Setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 4625009 código CRC= 7595798E.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

Cota de Aprovação SEI-GDF - PGDF/GAB/PRCON  
PROCESSO N°: 060.00072624/2017-61

 

MATÉRIA: PESSOAL
 

 

APROVO O PARECER N° 44/2018 - PRCON/PGDF, exarado pela ilustre Procuradora do
Distrito Federal Denise Ladeira Costa Ferreira.

 

 

MARIA JÚLIA FERREIRA CÉSAR
Procuradora-Chefe

 

De acordo.

Oficie-se à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, para
conhecimento do parecer. Em seguida, res tuam-se os autos à Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, para conhecimento e providências.

 

KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA
Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos do Consultivo

Documento assinado eletronicamente por MARIA JULIA FERREIRA CESAR - Matr.0140689-2,
Procurador(a)-Chefe, em 15/02/2018, às 18:44, conforme art. 6º, do Decreto n° 36.756, de 16
de Setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA -
Matr.0096940-0, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos do Consultivo, em 16/02/2018, às
16:50, conforme art. 6º, do Decreto n° 36.756, de 16 de Setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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